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Origem: Prefeitura Municipal de Bayeux – Secretaria de Saúde 

Natureza: Denúncia - Pregão Presencial 

Denunciante: STERICYCLE GESTÃO AMBIENTAL LTDA 

Representante: Wellington Dantas da Silva (OAB/PB 10988) 

Denunciada: Secretaria Municipal de Saúde 

Responsáveis: Haline Leite Dantas Coelho (Secretária de Saúde) 

Fernando Mascarenhas Albano (Secretário de Saúde) 

Interessados: Emanoel da Silva Alves e Arthur Hermógenes da Silva Dantas (Pregoeiros Oficiais) 

Advogados: John Johnson Gonçalves Dantas de Abrantes (OAB/PB 1663) e outros 

Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 

 

DENÚNCIA. LICITAÇÃO. Secretaria de Saúde de Bayeux. 

Fatos denunciados relacionados ao Pregão Presencial 021/2017. 

Registro de preços consignado em ata, para eventual contratação de 

empresa especializada em serviços de coleta, transporte, 

tratamento, incineração e destino final do lixo hospitalar/infectante 

(A, B e E) nos serviços de saúde. Restrição ao caráter competitivo. 

Procedência parcial da denúncia. Recomendações. Comunicação. 

Arquivamento. 

 

ACÓRDÃO AC2 – TC 01046/20 

 

RELATÓRIO 

Cuida-se de denúncia formalizada a partir do Documento TC 09828/18, apresentada 

pela empresa STERICYCLE GESTÃO AMBIENTAL LTDA (CNPJ 01.568.077/0001-25), com 

pedido de cautelar, em face da Secretaria Municipal de Saúde, sob a gestão da Secretária, Senhora 

HALINE LEITE DANTAS COELHO, referente ao Pregão Presencial 021/2017, cujo Pregoeiro 

Oficial foi o Senhor EMANOEL DA SILVA ALVES, que objetivou a formação de registro de preços 

consignado em ata, para eventual contratação de empresa especializada em serviços de coleta, 

transporte, tratamento, incineração e destino final do lixo hospitalar/infectante (A, B e E) nos serviços 

de saúde. 
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A denunciante alegou, em síntese, risco na modalidade de licitação escolhida e restrição 

ao caráter competitivo relacionado à obrigação de possuir na data da recepção dos envelopes, 

engenheiro ambiental, sanitário ou químico responsável técnico, detentor de atestado de 

responsabilidade técnica, emitido pelo CREA, para execução de serviços compatíveis com o objeto da 

licitação, e ausência de planilha detalhada dos serviços. Se insurgiu também sobre a previsão de 

preclusão, porquanto na impugnação interposta pela mesma empresa seria apreciada a nova 

impugnação apenas do que havia sido alterado no edital. Revelou que já foi prestadora de serviços ao 

Município, havendo ainda pagamento pendente de ser honrado pela Prefeitura, em descumprimento à 

ordem cronológica de quitação. Ao final, juntou documentos e requereu a suspensão cautelar do 

certame, o processamento da denúncia e seu julgamento pela procedência com os reflexos legais (fls. 

2/195). 

Pronunciamento da Coordenação da Ouvidoria (fl. 197/198) sugeriu a recepção e 

processamento da matéria para instrução nos termos do art. 173, IV, do RITCE/PB. 

Depois de examinar os elementos pertinentes, o Órgão Técnico emitiu relatório inicial 

(fls. 206/211) concluindo pela procedência parcial da denúncia quanto à cláusula preclusiva de 

impugnação e exigência de vínculo empregatício profissional do responsável técnico. Não examinou, 

naquele momento, a inversão da ordem cronológica de pagamentos. Ao final, sugeriu a emissão de 

medida cautelar, a fim de suspender o certame na fase em que se encontrasse. 

O então relator, Conselheiro Substituto Renato Sérgio Santiago Melo, por meio da 

Decisão Singular DS1 - TC 00013/18 (fls. 212/216), deferiu a medida cautelar suscitada: 
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Em atenção ao contraditório e à ampla defesa, foi concretizada a citação dos 

responsáveis e interessados (fls. 219/234). 

A decisão singular foi referendada pelo Acórdão AC1 – TC 00431/18 (fls. 235/239): 

 

A denunciante reforçou seus argumentos às fls. 245/253. 

A empresa WASTE COLETA DE RESÍDUOS HOSPITALARES EIRELI – ME (CNPJ 

20.474.613/0001-78), através do Senhor FRANCISCO ELIAS DE OLIVEIRA JÚNIOR, apresentou 

petição contra-arrazoando a denúncia manejada (fls. 257/274). 

Dentre os citados, apenas o então Prefeito, Senhor MAURI BATISTA DA SILVA 

apresentou defesa às fls. 297/1337. 

Após análise da defesa, o Órgão de Instrução, em relatório de fls. 1343/1348, concluiu 

pela permanência das duas irregularidades outrora analisadas e a ocorrência de nova mácula sobre a 

incompatibilidade entre o registro de preços e a especificidade da exigência legal do Plano de 

Gerenciamento de Resíduos e Serviços de Saúde (PGRSS) elaborado pelo gerador de Resíduos de 

Serviços de Saúde (RSS). 

Redistribuição a este relator em 15/02/2019, quando o processo se encontrava no 

Ministério Público de Contas aguardando parecer desde 20/12/2018. 
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Em 06/08/2019, cota Ministerial (fls. 1351/1353), da lavra da Procuradora ELVIRA 

SAMARA PEREIRA DE OLIVEIRA, pugnado pela intimação do então gestor municipal de Bayeux 

para se pronunciar sobre a nova conclusão da Auditoria. 

Foram intimados os ex-gestores e citados o Prefeito, Senhor GUTEMBERG DE LIMA 

DAVI, e o Pregoeiro Oficial, Senhor ARTUR HERMÓGENES DA SILVA DANTAS (fls. 

1356/1365), cujo prazo de defesa se encerrou em 10 e 20/09/2019, sem resposta. 

Em 14/10/2019, o Prefeito, Senhor GUTEMBERG DE LIMA DAVI, requereu 

prorrogação do prazo para apresentação de defesa, sendo indeferido (fls. 1370/1377). 

O processo foi novamente encaminhado ao Ministério Público de Contas, em 

14/10/2019, e retornou ao gabinete do relator em 19/04/2020, com o Parecer da Procuradora ELVIRA 

SAMARA PEREIRA DE OLIVEIRA, assim versando (fls. 1379/1390): 

“1. Procedência parcial da presente denúncia, à luz das considerações expostas; 

2. Irregularidade do Edital e do Procedimento Licitatório Pregão Presencial 21/2017, 

efetivados pela Prefeitura Municipal de Bayeux; 

3. Recomendação à gestão do Município de Bayeux no sentido de que nos futuros 

editais de licitações: 3.1. Abstenha-se de incluir exigências desnecessárias ou desarrazoadas, que 

possam restringir a participação de um maior número de interessados no procedimento, bem como no 

sentido de conferir estrita observância aos princípios e normas constantes na Lei nº 8.666/93; 3.2. 

Confira observância irrestrita às normas consubstanciadas na Lei 8.666/93 e às normas 

consubstanciadas na Resolução RDC nº 222/2018, de 28 de março de 2018, da Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária – ANVISA; 

4. Análise das eventuais despesas decorrentes da vertente licitação, no âmbito do 

processo de prestação de notas do Prefeito Municipal de Bayeux, relativo ao exercício de 2017”. 

O processo foi agendado para a presente sessão, com as comunicações de estilo. 
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VOTO DO RELATOR 

Preliminarmente, convém destacar que a presente denúncia merece ser conhecida ante 

o universal direito de petição insculpido no art. 5º, inciso XXXIV, alínea “a”, da Carta da República e, 

da mesma forma, assegurado pela Resolução Normativa RN - TC 10/2010, conferindo direito a 

qualquer cidadão, partido político, associação, sindicato ou membro do Ministério Público ser parte 

legítima para denunciar irregularidade e ilegalidade perante o Tribunal de Contas. 

A gestão do Município de Bayeux, nos exercícios de 2017 e 2018, teve a seguinte 

alternância: Senhor LUIZ ANTÔNIO DE MIRANDA ALVINO (período 06/07/2017 a 20/03/2018), 

Senhor MAURI BATISTA DA SILVA (período: 21/03 a 18/12/18) e Senhor GUTEMBERG DE 

LIMA DAVI (períodos: 01/01 a 05/07/2017 e 19/12 a 31/12/18). 

No mérito, consoante se observa do relatório técnico produzido pela Auditoria, 

vislumbra-se que os fatos investigados são parcialmente procedentes. 

Contudo, o que restou procedente não impede o curso da licitação. Assim, foi a decisão 

judicial mencionada nos autos. 

Consoante se observa da análise envidada pelo Órgão Técnico, o edital contrariou a lei 

de licitações e contratos administrativos ao fazer exigência desarrazoada relativas a: 

a) Inserção de item no edital com a finalidade de impedir nova impugnação a pontos 

do edital que não tenham sofrido alteração (item 5.3 do edital); e 

b) Comprovação de vínculo profissional para participar de licitação (item 13.3.3.2.6 do 

edital). 

Em seguida, a Auditoria aventou a incompatibilidade entre o registro de preços e a 

especificidade da exigência legal do Plano de Gerenciamento de Resíduos e Serviços de Saúde 

(PGRSS) elaborado pelo gerador de Resíduos de Serviços de Saúde (RSS). 

Tangente à inserção de cláusula restringindo a possibilidade de impugnação de itens do 

edital, a defesa, alegou, em síntese, que “o fato da presença do item 5.3 no edital, não impediu sob 

hipótese alguma a participação de quaisquer Interessados no presente processo licitatório”. 
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Sobre a cláusula que excluía a participação de Engenheiro Civil como responsável 

técnico, admitindo apenas Engenheiro Ambiental, Sanitário ou Químico (item 13.3.3.2.6 do edital), o 

gestor alegou que: a) na Resolução 218/1973 do Conselho Federal de Engenharia e Agronomia, no art. 

7º, inciso I, há previsão de que compete ao engenheiro civil, como responsável técnico para execução 

de serviços de transporte, abastecimento de água e de saneamento, porém tal profissional restaria 

impossibilitado de se responsabilizar pelo tratamento dos resíduos (forma de coleta, incineração, 

destinação final) e controle de poluição, dado que tais atribuições se aplicariam a outros profissionais, 

tais como os exigidos no edital; b) a decisão administrativa se baseou em parecer da Secretaria 

Municipal da Saúde que advertiu para a citada exigência; e c) o denunciante visa precipuamente 

embaraçar o bom e necessário andamento processual administrativo. 

O Ministério Público, por sua vez, concordou com a análise do Órgão de Instrução, nos 

seguintes moldes (fls. 1385): 
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Ocorre que o mérito daquele MANDADO DE SEGURANÇA CÍVEL (120) 0800319-

89.2018.8.15.0751, já foi julgado, desde 20/09/2019, havendo nobre Magistrado, Doutor FRANCISCO 

ANTUNES BATISTA, analisado essas duas questões e julgado procedente apenas a primeira, mas, 

mesmo assim, autorizando o andamento da licitação. Vejamos a decisão judicial, acessível no portal 

https://pje.tjpb.jus.br/pje/ConsultaPublica/DetalheProcessoConsultaPublica/listView.seam?ca=59cdc0a

e31dbdd1278a6b4fd1b107b315835d41924b4ae61: 

 

https://pje.tjpb.jus.br/pje/ConsultaPublica/DetalheProcessoConsultaPublica/listView.seam?ca=59cdc0ae31dbdd1278a6b4fd1b107b315835d41924b4ae61
https://pje.tjpb.jus.br/pje/ConsultaPublica/DetalheProcessoConsultaPublica/listView.seam?ca=59cdc0ae31dbdd1278a6b4fd1b107b315835d41924b4ae61
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Ainda sobre a questão do engenheiro, nem mesmo o edital exigia sua condição de 

empregado, como interpretado pela Auditoria ao citar precedente do Tribunal de Contas da União às 

fls. 209/210. Vejamos a cláusula do edital à fl. 90: 
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“Em seu quadro” pode ser como prestador de serviço, profissional autônomo ou outro 

vínculo que só gere ônus após o eventual sucesso do certame, tudo previsto em contrato de trabalho 

(que é diferente de contrato de emprego). 

Sobre o risco na modalidade de licitação e a ausência de planilha detalhada, cabe 

timbrar o relato da Auditoria à fl. 210: 

 

Quanto ao pagamento pendente de ser honrado pela Prefeitura, a crédito da denunciante, 

em descumprimento à ordem cronológica de quitação, não é matéria atrelada à presente licitação. 

Adicionalmente, consultando o Mural de Licitações, disponível na página eletrônica 

deste Tribunal de Contas, constata-se a realização de três dispensas de licitação após a expedição da 

medida cautelar publicada em 21/02/2018 (certidão à fl. 217) para suspender o presente certame: 

 

Em todas, o contrato foi celebrado com a empresa WASTE COLETA DE RESÍDUOS 

HOSPITALARES EIRELI – ME (CNPJ 20.474.613/0001-78). 
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No mesmo sistema consta a informação de haver sido realizado um Pregão Presencial 

040/2019 para coleta, transporte e destinação final do lixo hospitalar: 

 

A empresa contratada foi a SIM ENGENHARIA AMBIENTAL EIRELI (CNPJ 

07.575.881/0001-18. O procedimento está em análise pela Auditoria deste TCE/PB. 

Assim, é pertinente acolher parcialmente o parecer ministerial, com exceção da 

irregularidade do edital, posto a matéria haver sido tratada na esfera judicial, e o exame das despesas 

na PCA de 2017, porquanto não há registro de despesa decorrente do procedimento em análise. 

ANTE O EXPOSTO, VOTO no sentido de que esta egrégia Câmara decida: 

1) CONHECER da denúncia ora apreciada e JULGÁ-LA PARCIALMENTE 

PROCEDENTE, em razão da irregularidade da cláusula 5.3 do edital; 

2) EXPEDIR RECOMENDAÇÕES para não incluir exigências desnecessárias ou 

desarrazoadas, que possam restringir a participação de um maior número de interessados no 

procedimento, bem como no sentido de conferir estrita observância aos princípios e normas constantes 

na Lei 8.666/93; 

3) COMUNICAR aos interessados o conteúdo desta decisão; e 

4) DETERMINAR o arquivamento dos autos. 
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DECISÃO DA 2ª CÂMARA DO TCE/PB 

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo TC02364/18, relativo à denúncia 

apresentada pela empresa STERICYCLE GESTÃO AMBIENTAL LTDA (CNPJ 01.568.077/0001-

25), com pedido de cautelar, em face da Secretaria Municipal de Saúde, sob a gestão da Secretária, 

Senhora HALINE LEITE DANTAS COELHO, referente ao Pregão Presencial 021/2017, cujo 

Pregoeiro Oficial foi o Senhor EMANOEL DA SILVA ALVES, que objetivou a formação de registro 

de preços consignado em ata, para eventual contratação de empresa especializada em serviços de 

coleta, transporte, tratamento, incineração e destino final do lixo hospitalar/infectante (A, B e E) nos 

serviços de saúde, com o impedimento declarado pelo Conselheiro em exercício Oscar Mamede 

Santiago Melo, ACORDAM os membros da 2ª CÂMARA do Tribunal de Contas do Estado da 

Paraíba (2ªCAM/TCE-PB), à unanimidade, nesta data, conforme voto do Relator, em: 

1) CONHECER da denúncia ora apreciada e JULGÁ-LA PARCIALMENTE 

PROCEDENTE, em razão da irregularidade da cláusula 5.3 do edital; 

2) EXPEDIR RECOMENDAÇÕES para não incluir exigências desnecessárias ou 

desarrazoadas, que possam restringir a participação de um maior número de interessados no 

procedimento, bem como no sentido de conferir estrita observância aos princípios e normas constantes 

na Lei 8.666/93; 

3) COMUNICAR aos interessados o conteúdo desta decisão; e 

4) DETERMINAR o arquivamento dos autos. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

TCE – Sessão Remota da 2ª Câmara. 

João Pessoa (PB), 09 de junho de 2020. 



Assinado

Assinado

Cons. André Carlo Torres Pontes

9 de Junho de 2020 às 15:56

Marcílio Toscano Franca Filho

PRESIDENTE E RELATOR

MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO

17 de Junho de 2020 às 14:40


